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ATENÇÃO: ESTA APOSTILA É, APENAS, UM RESUMO DIRECIONADO PARA O CONCURSO. NA VERDADE, O ALUNO DEVE BUSCAR UM MATERIAL DIDÁTICO COMPLEMENTAR. 
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25 - DIREITO CONSTITUCIONAL - DEFENSORIA PÚBLICA E ADVOCACIA PÚBLICA (INCIDÊNCIA 36%)
⬜
MENSAGEM DO MENTOR: OS GUARDIÕES DA CIDADANIA E DA LEGALIDADE ESTATAL
Mentor, chegamos ao Ponto 25: Defensoria Pública e Advocacia Pública (36%). Estas são as funções essenciais que garantem que o Estado funcione dentro da lei e que ninguém seja excluído da justiça por falta de recursos. No ia10.com.br, diferenciamos claramente: a Advocacia Pública defende o "Estado" (o patrimônio e a legalidade dos atos públicos), enquanto a Defensoria Pública defende o "Cidadão Necessitado". Para o CEBRASPE, o foco absoluto está na autonomia conquistada pela Defensoria e nas competências exclusivas dos Procuradores (AGU, PGE e PGM). Com o meu DNA de examinador, preparei este módulo para você não confundir quem defende quem. Este tema é extremamente didático e atraente porque mostra os dois lados da moeda: o braço jurídico do Poder Executivo e o porto seguro dos vulneráveis. Vamos blindar esses conceitos!
⬜
1 - 🟦 O QUE VOCÊ APRENDERÁ COM ESTE MÓDULO (PEGADINHAS AZUIS)
· A Pegadinha da Subordinação da DPU: O examinador dirá que a Defensoria Pública da União é subordinada ao Ministério da Justiça. Cuidado! A DPU possui autonomia funcional e administrativa, além de iniciativa orçamentária própria.
· A Pegadinha da Representação do Governador: A banca afirmará que o Governador pode contratar advogados privados para sua defesa em atos de gestão. Cuidado! A representação judicial e a consultoria jurídica dos Estados e do DF são exclusivas dos Procuradores do Estado/DF.
· A Pegadinha do Vínculo com a OAB: Dirão que os Defensores Públicos devem obrigatoriamente pagar anuidade à OAB para exercer o cargo. Cuidado! O STF decidiu que a capacidade postulatória dos Defensores decorre da nomeação e posse, dispensando inscrição na OAB.
· A Pegadinha da Consultoria Municipal: Afirmarão que a Constituição Federal obriga a criação de Procuradorias Municipais em todos os Municípios. Cuidado! A CF prevê obrigatoriamente a AGU e as PGEs/PGDF; as Procuradorias Municipais dependem de previsão na Lei Orgânica de cada Município.
⬜
2 - 🟨 AS 4 LISTAS ESSENCIAIS (FUNÇÕES ESSENCIAIS)
A) Defensoria Pública (Art. 134)
1. Instituição Permanente: Essencial à função jurisdicional do Estado.
2. Missão: Orientação jurídica, promoção dos direitos humanos e defesa integral dos necessitados.
3. Princípios: Unidade, indivisibilidade e independência funcional.
4. Autonomia: Aplicável às Defensorias Estaduais, do DF e da União (EC 45, 74 e 80).
B) Advocacia-Geral da União - AGU (Art. 131)
1. Representação: Representa a União judicial e extrajudicialmente.
2. Consultoria: Presta consultoria e assessoramento jurídico ao Poder Executivo.
3. Chefe: Advogado-Geral da União (Livre nomeação pelo Presidente, cidadão > 35 anos, notável saber).
4. Dívida Ativa: Compete à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) a execução da dívida ativa de natureza tributária.
C) Advocacia Pública Estadual - PGE (Art. 132)
1. Exclusividade: Únicos competentes para representação judicial e consultoria dos Estados e DF.
2. Ingresso: Concurso público de provas e títulos, com participação da OAB.
3. Estabilidade: Adquirida após 3 anos de efetivo exercício, mediante avaliação.
4. Chefia: Procurador-Geral do Estado, nomeado pelo Governador (regra de livre escolha).
D) Direitos e Prerrogativas do Defensor
1. Prazo em Dobro: Para todas as manifestações processuais (contestar, recorrer, etc.).
2. Intimação Pessoal: O Defensor deve ser intimado pessoalmente em qualquer processo.
3. Poder de Requisição: Requisitar documentos e exames de autoridades públicas.
4. Independência: Liberdade de atuação conforme sua consciência jurídica.
⬜
3 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO (MÉTODO DIDÁTICO DO MENTOR)
Estudante, no ia10.com.br, visualizamos essas funções como o "Suporte Jurídico da Democracia". Pense na Advocacia Pública como o departamento jurídico de uma empresa, onde a empresa é o Estado. O Procurador avisa o Governador ou o Presidente: "Isso pode ser feito, isso não pode". Se alguém processa a União, quem vai ao tribunal defender o cofre público é o Advogado da União.
Já a Defensoria Pública é o "escudo do cidadão". O foco do CEBRASPE aqui é a Autonomia. Antes, as Defensorias dependiam do orçamento do Executivo (o que gerava conflitos, pois elas processam o Estado o tempo todo). Hoje, elas mandam no próprio orçamento e têm independência funcional.
Um detalhe extremamente didático: a Defensoria pode ajuizar Ação Civil Pública? Sim! O STF confirmou que ela pode defender direitos coletivos (como os de consumidores ou moradores de comunidades), desde que o grupo beneficiado seja majoritariamente de necessitados.
Por fim, guarde a diferença de chefia: o chefe da DPU precisa de aprovação do Senado; o chefe da AGU não precisa (é livre escolha do Presidente); e o chefe das PGEs é de livre escolha do Governador (conforme cada Constituição Estadual). Domine quem é quem e você não cairá nas armadilhas da banca!
⬜
4 - 🟨 3 TABELAS COMPARATIVAS (DEFENSORIA E ADVOCACIA)
.table 1: DEFENSORIA PÚBLICA VS. ADVOCACIA PÚBLICA
	🟧 Critério
	Defensoria Pública
	Advocacia Pública (AGU/PGE)

	Cliente Principal
	Cidadão Hipossuficiente (Necessitado)
	O Ente Público (União/Estado/DF)

	Função
	Defesa de direitos e promoção humana
	Representação judicial e consultoria

	Vínculo com a OAB
	Dispensado (conforme STF)
	Obrigatório (Estatuto da OAB)

	Autonomia
	Plena (Funcional, Administrativa, Orçamentária)
	Administrativa e Orçamentária


⬜
.table 2: CHEFIAS DAS INSTITUIÇÕES
	🟧 Cargo
	Quem Nomeia
	Exige Aprovação Legislativa?

	Advogado-Geral da União
	Presidente da República
	Não (Livre Nomeação)

	Defensor-Geral Federal
	Presidente da República
	Sim (Senado Federal)

	Procurador-Geral do Estado
	Governador do Estado
	Não (em regra)

	Defensor-Geral do Estado
	Governador do Estado
	Não (Lista Tríplice da Classe)


⬜
.table 3: PRERROGATIVAS PROCESSUAIS
	🟧 Prerrogativa
	Defensoria Pública
	Advocacia Pública

	Prazo em Dobro
	Sim (Para todas as manifestações)
	Sim (Regra do CPC para Fazenda Pública)

	Intimação Pessoal
	Sim (Mandamento Constitucional/LC)
	Sim (Membros da AGU e PGEs)

	Poder de Requisição
	Sim (Previsto em Lei Complementar)
	Sim (Para instruir defesas do Estado)


⬜
.table 4: INGRESSO E CARREIRA
	🟧 Órgão
	Forma de Ingresso
	Requisito de Experiência

	Defensoria
	Concurso de Provas e Títulos
	3 anos de atividade jurídica

	AGU
	Concurso de Provas e Títulos
	(Conforme editais específicos)

	PGE
	Concurso de Provas e Títulos
	(Conforme Constituição Estadual)


⬜
5 - 🟨 10 QUESTÕES CEBRASPE (VERTICAL)
A) ENUNCIADOS (PARA RESOLUÇÃO)
1. (CEBRASPE) À Defensoria Pública da União é assegurada autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária.
2. (CEBRASPE) O Advogado-Geral da União é nomeado pelo Presidente da República dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, após aprovação pelo Senado Federal.
3. (CEBRASPE) São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.
4. (CEBRASPE) A representação judicial e a consultoria jurídica das unidades federadas (Estados e DF) são exercidas pelos respectivos Procuradores.
5. (CEBRASPE) Os membros da Defensoria Pública gozam da prerrogativa de prazo em dobro para todas as suas manifestações processuais.
6. (CEBRASPE) A Defensoria Pública tem legitimidade para ajuizar ação civil pública.
7. (CEBRASPE) O Advogado-Geral da União possui o status de Ministro de Estado e deve ser escolhido obrigatoriamente entre os membros de carreira da AGU.
8. (CEBRASPE) Aos membros das Procuradorias dos Estados é assegurada a estabilidade após dois anos de efetivo exercício.
9. (CEBRASPE) A Defensoria Pública pode prestar assistência jurídica a pessoas jurídicas que comprovem insuficiência de recursos.
10. (CEBRASPE) Compete à Advocacia-Geral da União a representação da União na execução da dívida ativa de natureza tributária.

B) GABARITOS COMENTADOS (VERTICAL)
QUESTÃO 01
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) À Defensoria Pública da União é assegurada autonomia...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...autonomia da DPU. VERDADEIRO. Art. 134, § 3º (incluído pela EC 74/13).
QUESTÃO 02
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) O Advogado-Geral da União... após aprovação pelo Senado.
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...AGU com aprovação do Senado. FALSO. O AGU é de livre nomeação do Presidente, não passa pelo Senado (Art. 131, § 1º). Quem precisa de Senado é o PGR e o DPU.
QUESTÃO 03
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) São princípios... unidade, indivisibilidade e independência funcional.
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...princípios da Defensoria. VERDADEIRO. Art. 134, § 4º.
QUESTÃO 04
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) A representação judicial e consultoria... exercidas pelos respectivos Procuradores.
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...exclusividade dos Procuradores estaduais. VERDADEIRO. Art. 132.
QUESTÃO 05
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) ...gozam da prerrogativa de prazo em dobro...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...prazo em dobro para Defensores. VERDADEIRO. Lei Complementar 80/94.
QUESTÃO 06
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) A Defensoria Pública tem legitimidade para ajuizar ação civil pública.
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...legitimidade em ACP. VERDADEIRO. Confirmado pelo STF (Tema 607).
QUESTÃO 07
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) ...escolhido obrigatoriamente entre os membros de carreira da AGU.
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...AGU obrigatoriamente de carreira. FALSO. O cargo é de livre nomeação, podendo ser alguém de fora da carreira, desde que cumpra os requisitos (Art. 131, § 1º).
QUESTÃO 08
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) ...estabilidade após dois anos de efetivo exercício.
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...estabilidade em 2 anos. FALSO. A estabilidade ocorre após 3 anos (Art. 132, parágrafo único).
QUESTÃO 09
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) A Defensoria Pública pode prestar assistência jurídica a pessoas jurídicas...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...DP em favor de PJ. VERDADEIRO. Súmula 481 do STJ (desde que comprovada a hipossuficiência).
QUESTÃO 10
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) Compete à AGU... execução da dívida ativa de natureza tributária.
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...dívida tributária pela AGU. FALSO. A dívida ativa tributária é representada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) (Art. 131, § 3º).
⬜
🟨 6 - PEGADINHAS DO CEBRASPE (FUNÇÕES ESSENCIAIS)
1. A PEGADINHA DO "ADVOGADO DO ESTADO": O examinador chama o Defensor Público de "advogado do Estado".
COMO É A PEGADINHA: Tenta confundir com o Procurador (Advogado Público).
RESPOSTA: FALSO. O Defensor é pago pelo Estado para defender o cidadão contra o próprio Estado, se necessário. O Procurador é quem defende o ente público.
2. A PEGADINHA DA REPRESENTAÇÃO DO PODER LEGISLATIVO: Dizem que a AGU representa a Câmara dos Deputados em juízo.
COMO É A PEGADINHA: Ignora que as Casas Legislativas possuem suas próprias procuradorias.
RESPOSTA: FALSO. A Câmara e o Senado possuem Procuradorias próprias para defender seus atos e prerrogativas.
3. A PEGADINHA DA VITALICIEDADE: Afirmam que Defensores e Procuradores possuem vitaliciedade igual aos juízes.
COMO É A PEGADINHA: Tenta equiparar todas as garantias das funções essenciais.
RESPOSTA: FALSO. Eles possuem estabilidade (3 anos). Vitaliciedade (2 anos) é garantia exclusiva da Magistratura e do Ministério Público.
4. A PEGADINHA DO MÍNIMO DE COMARCAS: Dizem que a Defensoria deve estar em todas as unidades jurisdicionais apenas se houver orçamento.
COMO É A PEGADINHA: Tenta relativizar o comando do ADCT.
RESPOSTA: FALSO. A EC 80/2014 estabeleceu o prazo de 8 anos para que o Estado instale defensorias em todas as comarcas, priorizando as de maior exclusão social.
5. A PEGADINHA DA CONSULTORIA AO PREFEITO: Afirmam que os Procuradores do Estado (PGE) prestam consultoria jurídica aos prefeitos municipais.
COMO É A PEGADINHA: Mistura os entes federados.
RESPOSTA: FALSO. Os Procuradores do Estado atendem ao Estado. Os Municípios devem ter seus próprios assessores ou procuradores.
6. A PEGADINHA DOS HONORÁRIOS NA DEFENSORIA: Dizem que o Defensor Público pode receber honorários de sucumbência quando ganha uma causa contra o Estado.
COMO É A PEGADINHA: Tenta ignorar a proibição de recebimento de vantagens.
RESPOSTA: FALSO. É vedado ao Defensor Público receber honorários. Os valores de sucumbência vão para um fundo da própria Defensoria para reaparelhamento.
⬜
🟨 7 - FLASHCARDS (FRENTE / VERSO)
FRENTE: Qual o quórum para o Senado aprovar o Defensor Público-Geral Federal?
VERSO: Maioria absoluta.
⬜
FRENTE: Quem representa a União em causas de natureza fiscal (tributária)?
VERSO: A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).
⬜
FRENTE: O Advogado-Geral da União precisa ser aprovado pelo Senado?
VERSO: Não. É cargo de livre nomeação pelo Presidente da República.
⬜
FRENTE: Quais são os princípios institucionais da Defensoria Pública?
VERSO: Unidade, indivisibilidade e independência funcional.
⬜
🟨 8 - FLASHCARDS (PERGUNTAS TÉCNICAS)
FRENTE: A Defensoria Pública tem iniciativa legislativa para criar seus cargos?
VERSO: Sim, decorre de sua autonomia administrativa.
⬜
FRENTE: Pode haver defensor público "voluntário" ou "ad hoc" fora da carreira?
VERSO: Não. O ingresso é obrigatoriamente por concurso público de provas e títulos.
⬜
FRENTE: O que acontece se o Governador não nomear o Defensor-Geral a partir da lista tríplice?
VERSO: A LC 80/94 prevê que, passado o prazo, o mais votado da lista assume automaticamente.
⬜
FRENTE: A Advocacia Pública faz o controle interno de legalidade dos atos do Executivo?
VERSO: Sim, através de seus pareceres e consultoria jurídica obrigatória.
⬜
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